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A revogação 
do Perse e a 
compensação
por decisões 
judiciais seguem na 
MP, mantendo-se 
em vigor até que o 
Congresso aprove 
ou não a medida

Lula revoga 
reoneração 
de 17 setores 
da economia

 A O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva assinou nesta 
terça-feira (27) a exclusão da 
reoneração gradual de impos-
tos para 17 setores econômi-
cos que constava na Medida 
Provisória (MP) 1202, edita-
da no final do ano passado. 
Com isso, esses setores ficam 
isentos do pagamento de im-
postos, por enquanto, até que 
o assunto seja resolvido por 
meio da tramitação de um 
projeto de lei de urgência, que 
ainda será enviado pelo go-
verno federal.

A decisão de Lula já era 
aguardada e foi fruto de um 
acordo feito com lideranças 
do Congresso Nacional, fecha-
do ainda na semana passada. 
O anúncio da revogação foi 
feito pelo ministro da Secreta-
ria de Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha. Segundo 
ele, o texto já foi despachado 
pelo presidente e estará publi-
cado na edição de quarta-feira 
(28) do Diário Oficial da União 
(DOU).

A prorrogação da isenção 
de impostos foi aprovada pelo 

IMPOSTO

Congresso Nacional em 2023, 
por mais quatro anos, mas o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva vetou a medida.

Em seguida, o Congresso 
derrubou o veto presidencial. 
Mesmo assim, uma nova MP 
foi editada pelo presidente, 
já em dezembro, reoneran-
do os mesmos setores, mas 
de forma gradual até 2027, 
e incluindo outras medidas 
para melhorar a arrecada-
ção, como a revogação dos 
benefícios fiscais do Progra-
ma Emergencial de Retoma-
da do Setor de Eventos (Perse) 
e a limitação no percentual 
para compensação tributária 
por decisões judiciais passa-
das. A revogação do Perse e 
a compensação por decisões 
judiciais seguem na MP, man-
tendo-se em vigor até que o 
Congresso aprove ou não a 
medida.

“Hoje [27], assinado pelo 
presidente Lula, vai estar pu-
blicado amanhã [28], o cami-
nho para a continuidade des-
sa negociação. A retirada, da 
Medida Provisória, do ponto 
específico sobre reoneração 
dos setores econômicos. Isso 
vai para um projeto de lei em 
regime de urgência. Vai per-
mitir que a gente possa conti-
nuar tratando, no âmbito da 
MP, os pontos relacionados 
ao Perse, programa cria-
do na época da pandemia, 
que já acabou, para os se-
tores eventos, que começa 
a gerar um impacto muito 
grande na saúde das contas 
públicas. E também o tema 
da compensação tributária, 
que continua”, afirmou Pa-
dilha em vídeo postado nas 
redes sociais.

Diferentemente da MP, 
que tem efeito imediato, o 
projeto de lei, mesmo com 
urgência, precisa de apro-
vação prévia e sanção pre-
sidencial para começar a 
valer, e o prazo para isso é 
incerto. (GSP)

Teto de 
juros do 
consignado
do INSS cairá

 A Os aposentados e pensio-
nistas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) paga-
rão menos nas futuras opera-
ções de crédito consignado. 
Por 14 votos a 1, o Conselho 
Nacional da Previdência So-
cial (CNPS) aprovou nesta 
quarta-feira (28) o novo limi-
te de juros de 1,72% ao mês 
para essas operações.

O novo teto é 0,04 ponto 
percentual menor que o li-
mite atual, de 1,76% ao mês, 
nível que vigorava desde de-
zembro. O teto dos juros para 
o cartão de crédito consigna-
do caiu de 2,61% para 2,55% 
ao mês.

Propostas pelo próprio 
governo, as medidas entram 
em vigor oito dias após a 
instrução normativa ser pu-
blicada no Diário Oficial da 
União, o que ocorrerá nos 
próximos dias. Normalmen-
te, o prazo seria cinco dias, 
mas foi estendido a pedido 
dos bancos.

A justificativa para a redu-
ção foi o corte de 0,5 ponto 
percentual na Taxa Selic (ju-
ros básicos da economia). No 
fim de setembro, o Comitê de 
Política Monetária (Copom) 
do Banco Central reduziu os 
juros básicos de 11,75% para 
11,25% ao ano. Desde agosto, 
quando começaram os cortes 
na Selic, o ministro da Previ-
dência Social, Carlos Lupi, tem 
dito que a pasta acompanha 
o movimento e proporá redu-
ções no teto do consignado à 
medida que os juros baixa-
rem. As mudanças têm de ser 
aprovadas pelo CNPS.

Assim como nas últimas 
reuniões, os bancos têm vota-
do contra a medida, alegando 
descompasso entre os juros 
do consignado e a realida-
de do mercado financeiro. As 
instituições financeiras con-
seguiram aprovar um disposi-
tivo que insere, como referên-
cia para o crédito consignado, 
a taxa do Depósito Interban-
cário (DI) no prazo médio de 
dois anos. Esse indicador é 
tradicionalmente usado para 
calcular os rendimentos das 
aplicações em renda fixa.

Com o novo teto, os ban-
cos oficiais terão de reduzir 
as taxas para o consignado 
do INSS para continuarem a 
emprestar pela modalidade. 
Segundo os dados mais re-
centes do Banco Central (BC), 
o Banco do Nordeste e o Ban-
co do Brasil cobram 1,77% ao 
mês, e o Banco da Amazônia, 
1,8% ao mês.

Como estão acima do teto 
atual, essas taxas na práti-
ca significam que as institui-
ções suspenderam a oferta 
desse tipo de crédito. Entre 
os bancos federais, apenas a 
Caixa cobra menos que o li-
mite atual, com taxa de 1,73% 
ao mês, mas a instituição 
terá de reduzir a taxa para 
enquadrar-se no novo teto.

IMPASSE
O limite dos juros do crédito 
consignado do INSS foi ob-
jeto de embates no ano pas-
sado. Em março de 2023, o 
CNPS reduziu o teto para 1,7% 
ao ano. A decisão opôs os mi-
nistérios da Previdência So-
cial e da Fazenda.

Os bancos suspenderam a 
oferta, alegando que a medi-
da provocava desequilíbrios 
nas instituições financeiras. 
Sob protesto das centrais sin-
dicais, o Banco do Brasil e a 
Caixa também deixaram de 
conceder os empréstimos 
porque o teto de 1,7% ao mês 
era inferior ao cobrado pelas 
instituições. (AB)

PARA 1,72%

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1013866-93.2021.8.26.0011.
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do
Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São
Paulo, Dr. Diego Ferreira Mendes, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ANA CLAUDIA
AGUIAR FRANKEM DA SILVA, Brasileira,
União Estável, Empresária, RG 70.588.537-
76, CPF 66063213015, com endereço à Rua
Guarara, 511, apto 2702, Jardim Paulista, CEP
01425-001, São Paulo - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de
Editora Sol Soft’s Livros Ltda, objetivando a
cobrança de R$ 4.753,62 decorrente do
contrato de fornecimento de material didático.
Encontrando-se a requerida em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando
isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo
257, IV do CPC. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 15 de janeiro de 2024.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCES-
SO Nº 0032685-90.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Pedro Rebello Bortolini, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) CARLOS ALBERTO CARREIRAS, 
Brasileiro, CPF 128.407.718-70, que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, com fundamento no 
art. 256 do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para apresentar impugnação à penhora dos di-
reitos sobre o imóvel de matrícula nº 26.141 do Cartório 
de Registro de Imóveis de Caraguatatuba/SP, e também 
para se manifestar sobre o laudo de avaliação fornecido 
pelo exequente (fls.333/338), no prazo legal de 15 (quin-
ze) dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de janeiro de 2024.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 - PROCESSO Nº 098/2024.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONDAGEM E 
PERCUSSÃO, INVESTIGAÇÃO GEOTÉCNICA DE SUBSOLO EM ÁREAS DE MIRACATU. IMPOR-
TANTE: Pedidos de esclarecimentos e Impugnações: Até às 23h59 do dia 11/03/2024 pelo site 
https://comprasbr.com.br. Recebimento Das Propostas: até às 8h30min do dia 14/03/24. Início Da 
Sessão De Disputa De Pregão: às 09h00 do dia 14/03/24 no sítio eletrônico: https://comprasbr.com.
br. Formalização De Consultas e Edital: Por telefone (13) 3847- 7000 – Ramal 218/208, e-mail 
compras@miracatu.sp.gov.br, ou pelo site http://miracatu.sp.gov.br/licitacoes/. 

JOSÉ CARLOS RIBEIRO JUNIOR
Diretor do Departamento de Compras e Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU

 EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035791-25.2020.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo , Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA 
DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(os) BRUGUGNOLI CORRETORA DE SEGUROS LTDA 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.409.883/0001-90 na pessoa de seu 
representante legal CAIO DE SOUZA BRUGUGNOLI, inscrito no CPF/MF nº 372.792.938-32, que KASMAQ 
PLUS METALURGICA LTDA EPP e outros, lhe ajuizou Ação procedimento Comum, objetivando seja julgado 
procedente condenando as promovidas solidariamente, a restituição das parcelas cobradas indevidamente, cujo 
valor atualizado perfaz a quantia de 42.970,29 e , condenando no valor de R$ 30.000,00 referente aos danos 
morais sofridos pelas promoventes, pagamento das custas, honorários advocatícios e demais cominações 
legais, devidamente corrigidos. Estando o réu em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora. E para que produza os 
efeitos de direito é expedido o presente edital, que será publicado e afixado como de costume na forma da Lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos 

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

29/02 e 01/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1125461-87.2022.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1125461-87.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIAO, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) PLASTCOR INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS EIRELI, CNPJ 12294731000176, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Sofisa S/A, para recebimento de
R$78.338,79 (03.11.22) decorrente da cédula de crédito bancário nº FAT015239-1. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado,
podendo, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, opor embargos ou reconhecer
o crédito da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas
mensais corrigidas, sob pena de operar-se a conversão dos bloqueios de R$86.172,67 (20.01.23 - fls. 153) e
R$4.494,48 (12.05.23 - fls. 175) de suas contas em penhora e posterior levantamento, podendo no prazo de 05 dias,
apresentar manifestação, nos termos do art. 854, § 3º do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2024. K-29/02e01/03

29/02 e 01/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000166-67.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000166-67.2021.8.26.0108 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Judicial, do Foro de Cajamar, Estado de São Paulo, Dr. Fabio Akira Nakama, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a SIDNEI FERREIRA DA SILVA, RG 25.664.375-1, CPF 152.673.818-02 que lhe foi proposta uma ação de Incidente
de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Merkaf Comercio e Manutencao de Maquinas, Pecas e
Equipamentos Ltda, objetivando o processamento da desconsideração da personalidade jurídica da executada para
a inclusão dos sócios e recebimento de R$11.644,26 (out/20). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, nos termos do artigo 135 do CPC.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cajamar, aos 27
de fevereiro de 2024. K-29/02e01/03

29/02 e 01/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1042352-44.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1042352-44.2023.8.26.0100 Citação. Prazo 20 dias. Proc.
1042352-44.2023.8.26.0100. O Dr. Leonardo Fernandes dos Santos, Juiz de Direito da 3ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais do Foro Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Star Shine Confecções Eireli CNPJ
29.044.764/0001-60 que Banco Fibra S/A lhe ajuizou Pedido de Falência por ser credora de R$620.240,30 (abr/23)
decorrente do protesto da cédula de crédito bancário abertura de crédito - cheque empresa Nº CE 0104421, vencida
em 28.07.21. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo de 10 dias, a fluir após os 20
supra, conteste a ação ou efetue o depósito da quantia reclamada, acrescida de juros, correção monetária e
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor do débito, sob pena de decretação da falência, confissão e
revelia, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente Edital
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro
de 2024. K-29/02e01/03

29/02 e 01/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0028262-64.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028262-64.2023.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a ALEXANDRA ROSA, CPF 160.477.738-93 que nos autos da Ação de Procedimento Comum,
em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial Senac foi deferida
a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$23.722,74 (01.10.23), devidamente
atualizado sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total, acrescido
de custas se houver. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes
a fluir os 20 supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Guarulhos, aos 31 de janeiro de 2024. K-29/02e01/03

29/02 e 01/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007721-21.2021.
valor total: R$ 42,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1007721-21.2021.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Diego Ferreira Mendes, na forma da Lei, etc. Faz Saber
ao Comercio De Alimentos Elion LTDA, CNPJ 05740533000395, com endereço à Avenida Cauaxi, 189, aptº 401,
Alphaville Centro Industrial e Empresarial/alphaville., CEP 06454-020, Barueri - SP, e CARLOS ALBERTO DI IORI,
inscrito no CPF sob o nº 066.801.998-08, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Frigorífico Rainha da Paz Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 03.990.431/0001-30,
com sede na Avenida Madre Leonia Milito, n° 1377, 10º, Condomínio Palhano Premium, Gleba Palhano, em Londrina/
PR, objetivando a cobrança da importância de R$ 251.431,11 (duzentos e cinquenta e um mil, quatrocentos e trinta
e um reais e onze centavos). Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
Citação por Edital para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora e avaliação de bens. Não sendo embargado o pedido, a executada será considerada revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2023. K-29/02e01/03

29/02 e 01/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1018945-20.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018945-20.2020.8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ELAINE PATRICIA ARAÚJO DE LIMA, CPF 335.488.248-46, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Instituto Sumare de Educação Superior - Ises Ltda, para adimplir a obrigação de R$ 6.955,11
(08/20) referente ao contrato de prestação de serviços educacionais, curso pedagogia. Estando a ré em lugar
ignorado, expede-se edital para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor apontado, acrescido dos
honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser
constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 14 de junho de 2023. K-29/02e01/03

29/02 e 01/03
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1047012-86.2020.
valor total:  R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047012-86.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Edna Kyoko Kano, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SANTA TERRA COMÉRCIO DE CARNES E AFINS LTDA - ME, CNPJ 07.448.762/0001-02, com endereço
à Rua Manuel de Morais, 89, Na pessoa do sócio Fernando Ribeiro Joas Stempfer, Vila Mariana, CEP 04126-070, São
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Frigorifico Cowpig Ltda,
para recebimento de R$ 10.112,12 (valor à época do ajuizamento) referentes ao fornecimento de mercadorias.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para pagar a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios,
fixados em 10%, no prazo de 3 (três) dias, a contar da citação. Em caso de pagamento integral no prazo declinado,
os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registre-se, também, a possibilidade de oferecimento
de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes,
no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil. Alternativamente, no lugar
dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês.
Fica(m) o(s) executado(s) advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá
acarretar a elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em
lei. Não constituindo advogado, a parte executada será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2024. K-29/02e01/03

FORO DE FERRAZ DE VASCONCELOS, 1º VARA CÍVEL - DE SÃO PAULO
MINUTA DE EDITAL- Prazo 10 dias - Processo nº 0001720-45.2022.8.26.0191 - Classe: 
Cumprimento de Sentença - Exequente: Supermercado da Estação Ltda Executado: Marcos 
Wilian de Jesus e outro - O MM. Juiz de Direito Dr. Rodrigo de Azevedo Costa, da 1º Vara Cível do 
Foro de Ferraz de Vasconcelos - São Paulo, no uso de suas atribuições. FAZ SABER, a MARCOS 
WILIAN DE JESUS, brasileiro, solteiro, RG 57472557, CPF 111.106.844-52, filho de Zuleide Maria Dos 
Santos, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença, por parte de Supermercado da 
Estação LTDA, representada por Pedro Massami Kikudomi. Encontrando-se o executado em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do Artigo 513, §2º IV do CPC, foi determinada sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$6.871,34, devidamente atualizada sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios, de 10% (Artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente ainda que, nos termos do Artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis, para 
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Ferraz de Vasconcelos, aos 29 de janeiro de 2024.

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

FDE   AVISA: COMUNICADO
PROCESSO FDE nº. 52/00026/23/05 - SEI/SP - 229.00007775/2023-08 - OFERTA DE COMPRA Nº. 
081101080462023OC00436 - Objeto: Registro de Preços para confecção e fornecimento de placas para 
inauguração/revitalização de creche/escola, com braile, áudio descrição, sob demanda da Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação. Considerando a decisão do Sr. Presidente de invalidar o ato administrativo 
que habilitou a empresa CPS Comércio de Placas de Sinalização Ltda. – ME,  informo a todos que será 
realizada a retomada da sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 52/00026/23/05, OFERTA DE COMPRA Nº. 
081101080462023OC00436 na data de 11/03/2024 às 10:00 horas no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br.

EDITAL DE LEILÃO (PORMENORIZADO)
JOSÉ ROBERTO BACELAR ARRUDA - Leiloeiro Oficial - JUCESP n° 426, torna público que rea-
lizará leilão de artigos de luxo, esculturas e mobiliário design autênticos, do comitente Felipe 
Nora Maximino Cpf 161.451.458/54  nos dia 05 e 06/03/2024 às 19h30, somente on-line no site:  
www.maximleiloes.com.br, os bens serão vendidos no estado em que se encontram.

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – LEI 9.514/1997
“PRESENCIAL E ONLINE”

Hugo Leonardo Alvarenga Cunha, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 870, com escritório na 
Alameda dos Maracatins, 1435 - conjunto 211 - Indianópolis, São Paulo - SP, devidamente autorizado 
pela Credora Fiduciária ALDEN 4 – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ sob 
n° 17.660.438/0001-07, com sede em Mogi das Cruzes/SP, à Avenida Vereador Narciso Yague 
Guimarães, 1145 - 15º andar - Helbor Concept - Edif. Corporate - Jardim Armênia, nos termos do 
Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda de Imóvel, com Efeito de Escritura Pública, 
com Financiamento e Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, firmado 
em 06/09/2022, no qual figura como fiduciante HELIO VIEIRA DE FREITAS FILHO, brasileiro, sócio 
diretor, RG nº 28.613.096-SSP/SP, CPF nº 263.861.458-01 e sua esposa JEANE CAROLINE 
GUIMARÃES FREITAS, brasileira, autônoma, RG nº 49.262.347-8-SSP/SP, CPF nº 375.311.468-51, 
residente e domiciliado à Rua Gramacio, nº 18, Vila Morgadouro, São Paulo/SP, levará a PÚBLICO 
LEILÃO, de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 
12/03/2024 às 10:00 horas, no Escritório do Leiloeiro acima descrito, em PRIMEIRO LEILÃO, com 
lance mínimo igual ou superior à R$735.422,14 (setecentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e 
vinte e dois reais e catorze centavos). Caso não haja licitante, fica desde já designado o SEGUNDO 
LEILÃO no dia 19/03/2024 às 10:00 horas, no mesmo local, com lance mínimo igual ou superior à 
R$ 671.834,42 (seiscentos e setenta e um mil, oitocentos e trinta e quatro reais e quarenta e 
dois centavos) com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário constituído pelo imóvel 
abaixo. MOGI DAS CRUZES/SP. UM TERRENO designado como LOTE Nº 3 da QUADRA A2, do 
loteamento denominado RESIDENCIAL FAZENDA ITAPETY 1, situado no Bairro do Rodeio e Vila 
Suissa, no perímetro urbano deste Município e Comarca, assim descrito e caracterizado: para quem 
da Rua 15A olha para o lote 03 inicia-se a descrição no ponto 1 no azimute de 141º22’31” e distância 
de 14,50m de frente até o ponto 2 confrontando com Rua 15A; deste ponto segue no azimute de 
231º22’31” e distância de 29,63m do lado esquerdo até o ponto 3 confrontando com Lote 04; deste 
ponto segue no azimute de 321º22’31” e distância de 14,50m ao fundo até o ponto 4 confrontando com 
Lote 09; deste ponto segue no azimute de 51º22’31” e distância de 29,63m do lado direito até o ponto 
1 confrontando com Lote 02. O perímetro descrito encerra uma área de 429,63m².  Obs: Ocupado. 
Desocupação por conta do arrematante. Matrícula nº 87.610 do 1º CRI de MOGI DAS CRUZES/
SP. Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro www.cunhaleiloeiro.com.br, em 
catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. 
O devedor fiduciante será comunicado na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído 
pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, 
podendo o fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, 
exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B 
do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do 
leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.cunhaleiloeiro.com.br, 
em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, 
na disputa pelo lote do leilão, respeitado o direito de preferência do fiduciante. A venda será efetuada 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra, constituindo ônus do 
interessado verificar suas condições “in loco”, previamente à realização do Leilão. O arrematante 
presente pagará no ato o preço total da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 
5% sobre o valor de arremate, em cheques separados, inclusive o devedor fiduciante, no caso do 
exercício do direito de preferência, na forma da lei. O arrematante “on-line” terá prazo de 24 horas 
para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. Havendo 
arrematação a escritura de venda e compra será lavrada em até 60 dias úteis, contados da data do 
leilão. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à transferência do imóvel 
arrematado (ITBI, escritura e quaisquer outras despesas). As demais condições obedecerão ao que 
regula o Decreto n° 21.981 /1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 / 1.933, 
que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Para mais informações - tel.: (11) 5543.5312 - Lances 
Online no Site: www.cunhaleiloeiro.com.br - Hugo Leonardo Alvarenga Cunha - Leiloeiro 
Oficial - JUCESP nº 870

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – LEI 9.514/1997
“PRESENCIAL E ONLINE”

Hugo Leonardo Alvarenga Cunha, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 870, com escritório na 
Alameda dos Maracatins, 1435 - conjunto 211 - Indianópolis, São Paulo - SP, devidamente autori-
zado pela Credora Fiduciária HESA 66 - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n° 10.520.514/0001-21, com sede em Mogi das Cruzes/SP, à Avenida Vereador Narciso Yague 
Guimarães, 1145 - 15º andar - Helbor Concept - Edif. Corporate - Jardim Armênia, nos termos da 
Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóvel com Alienação Fiduciária em Garantia e Outros 
Pactos, firmado em 20/04/2018, no qual figura como fiduciante SANDRA REGINA CELESTE HEN-
RIQUES DA COSTA, brasileiro, médica, RG nº 20.395.088 SSP/SP, CPF nº 973.207.906-10 e seu 
marido HENRIQUE GONÇALVES DA COSTA, brasileiro, estudante, RG nº 25.826.947 SSP/SP, CPF 
nº 688.890.896-87, residente e domiciliado à Avenida Monte Aconcágua, nº 4, Quadra 6, Lote 4 e 5, 
Residencial Colinas do Aruã, Mogi das Cruzes/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO, de modo Presencial 
e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 11/03/2024 às 10:00 horas, 
no Escritório do Leiloeiro acima descrito, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou supe-
rior à R$ 545.846,31 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e seis reais e 
trinta e um centavos). Caso não haja licitante, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO no dia 
18/03/2024 às 10:00 horas, no mesmo local, com lance mínimo igual ou superior à R$ 512.169,90 
(quinhentos e doze mil, cento e sessenta e nove reais e noventa centavos) com a propriedade 
consolidada em nome do credor Fiduciário constituído pelo imóvel abaixo. MOGI DAS CRUZES/SP. 
A unidade autônoma designada CONJUNTO COMERCIAL nº 1411, no 14º pavimento, do EDIFÍCIO 
OFFICE, do empreendimento denominado HELBOR CONCEPT LIFE, OFFICE E CORPORATE, si-
tuado na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1.145, no Bairro do Socorro, perímetro 
urbano deste município e comarca, assim descrito e caracterizado: com a área privativa de 37,770m²; 
área comum de 37,8600m², perfazendo a área total de 75,6300m², correspondendo-lhe à fração ideal 
de 0,001304817 do terreno e demais partes e coisas de uso comum do condomínio, com direito de 
uso de 01 vaga de garagem no setor comercial, indeterminada, independentemente de tamanho, co-
berta ou descoberta, sujeita a utilização de manobrista e localizada indistintamente em qualquer dos 
subsolos e/ou térreo. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do arrematante. Matrícula nº 71.013 
do 1º CRI de MOGI DAS CRUZES/SP. Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro 
www.cunhaleiloeiro.com.br, em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação conside-
ram o horário oficial de Brasília-DF. O devedor fiduciante será comunicado na forma do parágrafo 
2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais 
da realização dos leilões fiduciários, podendo o fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, 
o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, 
conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham 
efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente 
através do site www.cunhaleiloeiro.com.br, em igualdade de condições com os participantes pre-
sentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, respeitado o direito de 
preferência do fiduciante. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação 
em que se encontra, constituindo ônus do interessado verificar suas condições “in loco”, previamente 
à realização do Leilão. O arrematante presente pagará no ato o preço total da arrematação e a comis-
são do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate, em cheques separados, inclusive 
o devedor fiduciante, no caso do exercício do direito de preferência, na forma da lei. O arrematante 
“on-line” terá prazo de 24 horas para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do 
leiloeiro, conforme edital. Havendo arrematação a escritura de venda e compra será lavrada em até 
60 dias úteis, contados da data do leilão. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas rela-
tivas à transferência do imóvel arrematado (ITBI, escritura e quaisquer outras despesas). As demais 
condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 /1.932, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto n° 22.427 / 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Para mais informações - tel.: 
(11) 5543.5312 - Lances Online no Site: www.cunhaleiloeiro.com.br - Hugo Leonardo Alvarenga 
Cunha - Leiloeiro Oficial - JUCESP nº 870

PAULO FRANCISCO ANTÔNIO CASALE LAURO, Leiloeiro Público Oficial, JUCESP Nº 842, faz saber, pelo presente Edital, que,
devidamente autorizado pela Credora Fiduciária: SKAF URBANIZAÇÃO e PARTICIPAÇÃO LTDA. pessoa jurídica, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 61.544.318/0001-28; levará a PÚBLICO LEILÃO, de modo eletrônico (On-line) nos termos da Lei n° 9.514/97,
artigos 26 e 27, os seguintes bens imóveis LOTE 1) Um terreno urbano sem benfeitorias, de uso residencial sob nº 14 da Quadra
26 do Loteamento Residencial e Comercial  Jardim Europa localizado na Rua JE-26 (atual Rua Plinio de Carvalho Oliveira), entre Av.
JE-5 (atual Av. Edith Toledo Scannavino), e Av. JE-3 (atual Av. Nabuhiro Kawai), quadra complementada pela R. JE-24 ( atual
R.Joaquim Ferreira Soares) distante 38,30m da Av. Nabuhiro Kawai, Barretos/SP, com área total de 200,00m². Cadastro Municipal
nº 413031016001. Matricula nº 69.325 do RGI de Barretos/ SP. LOTE 2) Um terreno urbano sem benfeitorias, de uso residencial
sob nº 26 da Quadra 5 do Loteamento Residencial e Comercial Jardim Europa localizado na Rua JE-22 (atual Rua José Valter dal
Moro), entre Av. JE-7 (atual Av. Leonor de Souza Santos) e Av. JE-5 (atual Av. Edith Toledo Scannavino), quadra complementada
pela R. JE-24 (atual R.Joaquim Ferreira Soares) distante 63,05m da esquina da Av Edith Toledo Scannavino, Barretos/SP, com área
total de 200,00m². Cadastro Municipal nº 413008034001. Matricula nº 68.634 do RGI de Barretos/ SP.  por meio do site:
www.globoleiloes.com.br/.  Primeiro Leilão terá início em 04 de março de 2024, às 14:00 horas, com lance inicial de: R$ 122.083,06
para o Lote 1 e de R$ 122.045,97 para o Lote 2 . Encerrando-se o mesmo sem licitantes em nenhum dos lotes, seguirá o leilão,
de forma ininterrupta para o Segundo Leilão que se encerrará no dia 05 de março de 2024, às 14:15 horas. O lance inicial do Segundo
Leilão será de: R$ 189.246,26 para o Lote 1 e de R$ 152.944,92 para o Lote 2 . Deverá ser considerado o horário oficial de Brasília
-DF. Para que todos eventuais interessados possam ter acesso a este leilão, é publicado o presente edital, cuja íntegra pode ser
consultada no site: www.globoleiloes.com.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Encontra-se ABERTA na PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA/SP, a 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024, do tipo MAIOR PREÇO UNITÁRIO (MAIOR 
OFERTA MENSAL), que tem como objeto a Outorga de concessão de direito real de uso dos 
espaços físicos de propriedade pública localizados no Lote nº 02, da Quadra 01, na Rua 01, s/
nº, do Parque Industrial do Município, com 26.122,14 m² de terreno e aproximadamente, 598,39 
m² de área construída, e respectivas instalações, anexos e equipamentos para exploração de 
Indústria de Processamento de Pescados, em conformidade com o disposto na LEI MUNICIPAL 
Nº 1.527, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.
* Endereço Eletrônico da Disputa: www.bll.org.br (Acesso Identificado).
* Início do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: a partir das 17h00min do dia 
29/02/2024.
* Encerramento do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: até às 09h30min do dia 
28/03/2024.
* Início da Sessão de Disputa de preços pelo Sistema Eletrônico: a partir das 10h00min do dia 
28/03/2024.
* VISITA TÉCNICA FACULTATIVA: A visita técnica para conhecimento pleno da área de 
execução do objeto do contrato é facultada ao licitante para verificação das condições locais, com 
a finalidade de obter a avaliação própria da natureza, complexidade e quantidade dos trabalhos, 
materiais e equipamentos necessários, bem como para a obtenção de quaisquer outros dados 
que julgar necessários para a formulação da proposta. A visita técnica facultativa poderá ser 
realizada do dia 01/03/2024 a 27/03/2024. A visita técnica, quando realizada, deverá ser efetuada 
por representante indicado expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor 
público designado para essa finalidade, devendo ser realizado o prévio agendamento junto a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Turismo, Cultura, Esporte e 
Lazer, pelo Telefone (13) 3864-6185 e pelo e-mail: cultura@jacupiranga.sp.gov.br. A Licitante 
não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer fato. Realizada ou não a visita 
técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento 
pleno dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra, apresentando declaração 
em conformidade com a constante no ANEXO XI do Edital.
O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados no site: www.jacupiranga.sp.gov.
br ou de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, no Paço. Municipal sito 
à Avenida Hilda Mohring de Macedo, nº 777 – Vila Elias – Jacupiranga – SP – CEP 11940-
000. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, pelo e-mail licitacao@
jacupiranga.sp.gov.br ou telefone/fax (13) 3864-6401.

Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 28 de fevereiro de 2024
ROBERTO CARLOS GARCIA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberto na Prefeitura Municipal de Jacupiranga, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
009/2024, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, objetivando a aquisição de madeiras para 
atender as necessidades da Secretária Municipal de Serviços da Prefeitura Municipal de 
Jacupiranga.
* Endereço Eletrônico da Disputa: www.bll.org.br (Acesso Identificado).
* Início do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: a partir das 17h00min do dia 
01/03/2024.
* Encerramento do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: até às 09h30min do dia 
22/03/2024.
* Início da Sessão de Disputa de preços pelo Sistema Eletrônico: a partir das 10h00min do 
dia 22/03/2024.O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados no site: www.
jacupiranga.sp.gov.br ou de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, no Paço. 
Municipal sito à Avenida Hilda Mohring de Macedo, nº 777 – Vila Elias – Jacupiranga – SP – 
CEP 11940-000. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, pelo e-mail 
licitacao@jacupiranga.sp.gov.br.

Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 28 de Fevereiro de 2024
ROBERTO CARLOS GARCIA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberto na Prefeitura Municipal de Jacupiranga, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
001/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a aquisição de ferramentas 
e equipamentos de uso permanente para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Serviços e da Prefeitura Municipal de Jacupiranga.
* Endereço Eletrônico da Disputa: www.bll.org.br (Acesso Identificado).
* Início do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: a partir das 17h00min do dia 
01/03/2024.
* Encerramento do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: até às 09h30min do dia 
22/03/2024.
* Início da Sessão de Disputa de preços pelo Sistema Eletrônico: a partir das 10h00min do dia 
22/03/2024.
O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados no site: www.jacupiranga.sp.gov.
br ou de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, no Paço. Municipal sito 
à Avenida Hilda Mohring de Macedo, nº 777 – Vila Elias – Jacupiranga – SP – CEP 11940-
000. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, pelo e-mail licitacao@
jacupiranga.sp.gov.br.

Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 28 de Fevereiro de 2024
ROBERTO CARLOS GARCIA - Prefeito Municipal

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br

B5gazetasp.com.br
Quinta-feira, 29 De fevereiro De 2024 Economia

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
AVISO DE COTAÇÃO

–A Prefeitura de Jahu, Estado de São Paulo realiza, por meio deste, pesquisa de preços de mercado visando a 
CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 10 (DEZ) CAMINHÕES COMPACTADORES PARA 
COLETA DE RESÍDUOS URBANOS (LIXO) VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS INERENTES 
DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO DE JAHU.
1 – DA RECEPÇÃO DAS COTAÇÕES
As cotações deverão ser enviadas até as 17:00hs do dia 04 de MARÇO de 2024 pelo e-mail compraseletronicas@
jau.sp.gov.br. 
A cotação deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, juntamente com indicação de contato.
2 – DA ANALISE DAS COTAÇÕES
As cotações serão analisadas a partir das 9:00 horas do dia 05 de Março de 2024, onde poderão ser divulgados 
os valores obtidos.
Não serão divulgadas cotações antes do prazo final para entrega com a finalidade de garantir iguais condições 
a todos os interessados.
Cotações enviadas após o prazo final para a recepção das cotações não serão aceitas, salvo se houver algum 
item não contemplado por nenhuma outra cotação.
3– DA VALIDADE DAS COTAÇÕES
A validade não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.
4 – As informações na íntegra poderão ser consultados no TERMO DE REFERÊNCIA e anexos disponíveis 
para download no site oficial da Prefeitura de Jahu, através do link: www.jau.sp.gov.br/licitacoes. 
Departamento de Administração Setor de Compras

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 - PROCESSO Nº 609/2024.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E CONSUMO
PARA MONTAGEM DE KIT BEBÊ PARA CONTEMPLAR AS GESTANTES ACOMPANHADAS PELO 
CRAS/DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMPORTANTE: Pedidos de esclarecimentos 
e Impugnações: Até às 23h59 do dia 18/03/2024 pelo site https://comprasbr.com.br. Recebimento 
Das Propostas: até às 8h30min do dia 21/03/24. Início Da Sessão De Disputa De Pregão: às 
09h00 do dia 21/03/24 no sítio eletrônico: https://comprasbr.com.br. Formalização De Consultas e 
Edital: Por telefone (13) 3847- 7000 – Ramal 218/208, e-mail compras@miracatu.sp.gov.br, ou pelo 
site http://miracatu.sp.gov.br/licitacoes/. 

JOSÉ CARLOS RIBEIRO JUNIOR - Diretor do Departamento de Compras e Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024 - PROCESSO Nº 720/2024.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA GLP P13 E GLP P45
PARA ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES ESCOLARES, CRECHES E SEDE DO DEPARTA-
MENTO DE EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE MIRACATU. IMPORTANTE: Pedidos de esclareci-
mentos e Impugnações: Até às 23h59 do dia 13/03/2024 pelo site https://comprasbr.com.br. Rece-
bimento Das Propostas: até às 8h30min do dia 18/03/24. Início Da Sessão De Disputa De Pregão: 
às 09h00 do dia 18/03/24 no sítio eletrônico: https://comprasbr.com.br. Formalização De Consultas 
e Edital: Por telefone (13) 3847- 7000 – Ramal 218/208, e-mail compras@miracatu.sp.gov.br, ou pelo 
site http://miracatu.sp.gov.br/licitacoes/. 

JOSÉ CARLOS RIBEIRO JUNIOR - Diretor do Departamento de Compras e Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

29/02
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: COOP HABITACIONAL
valor total:  R$ 180,00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA COOPERATIVA
HABITACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ/MF N° 66.941.691/0001-36
NIRE: 35400021985

RUA CONSELHEIRO CRISPINIANO, 40 – 10º ANDAR – CONJUNTO 1001 – CENTRO – SÃO PAULO – SP
A Diretora presidente da Cooperativa Habitacional do Estado de São Paulo, infra-assinada, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, faz saber aos senhores associados que fará realizar assembleia Geral Ordinária no dia 30 de
março de 2024, às 09h00Min, no  Novotel Jaraguá, no espaço da Sala Cartola + Adoniram, situado na Rua Martins
Fontes, 71, Centro, São Paulo, Capital, com a presença de 2/3 dos associados; em segunda convocação às 10h00min
com a presença da metade mais um dos associados e em terceira e última convocação às 11:00min com no mínimo
10 associados, para discussão, deliberação e aprovação da seguinte ordem do dia: I. Apresentação e Aprovação dos
Relatórios e parecer da Diretoria e do conselho fiscal correspondente ao período de 01/01/2023 a 31/12/2023 e a
aprovação do Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Sobras e Perdas por empreendimento, correspondente ao
período de 01/01/2023 a 31/12/2023  II. Eleição 1/3 membro do Conselho Fiscal e suplentes, para um período de
1(um) ano, contados da data da assembleia. Os candidatos aos cargos de Conselho Fiscal deverão fazer suas
inscrições até 30 (trinta) dias, contando da data da publicação da convocação da Assembleia designada para esse
fim.  III. Outros Assuntos de interesse da Cooperativa. Em conformidade com o artigo 34, incisos I a IV do estatuto social,
as contas com relatórios aprovados pelo conselho fiscal relativo aos do período em questão encontrar-se-ão à
disposição para consulta na sede da Cooperativa nos 10 (dez) dia que antecedem da data da realização da assembleia,
somente para os associados ativos que estejam rigorosamente em dia com suas obrigações estatutárias. Em consonância
com o artigo 36, parágrafo único, não serão apreciadas nem aceitas impugnações genéricas e sem fundamentação
das contas da administração. Os Candidatos aos cargos do conselho fiscal, deverão obrigatoriamente obedecer
integralmente ao disposto nos artigos 65 e seguintes do Estatuto Social. A data de apresentação dos documentos
e candidatura é de 30 (trinta) dias, contando da data da publicação da convocação da Assembleia. Somente poderão
participar da Assembleias os associados que sejam titulares da Cota Social e que estejam rigorosamente em dia com
todas as obrigações legais e estatutárias bem como não estejam promovendo qualquer demanda contra a Cooperativas,
conforme previsto no artigo 45 do Estatuto Social. É vedada a representação por procurador, conforme artigo 45,
parágrafo 1º da Lei 5764/71. O número de cooperativados ativos nesta data é de 1.833 São Paulo, 27 de fevereiro
2024 Cleide dos Santos Morais – Diretora Presidente K-29/02

29/02
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: ABANDONO
valor total: R$ 64,00

CONVOCAÇÃO PARA RETORNO AO TRABALHO 
DATA: 15/02/2024

Ào Sr (o) DILSON BARRETO ARAÚJO Sua ausência continuada e injustificada ao trabalho que já superam os 30 dias
tem provocado inúmeras dificuldades e transtornos para a empresa e os demais colaboradores de seu setor. Diante
disso, vimos através desta notificá-lo a comparecer imediatamente e retomar suas funções.Ressaltamos que o seu não
comparecimento no prazo de 05 (cinco) dias caracteriza abandono de emprego, ocasionando sua demissão por justa
causa nos termos do artigo 482, alínea i, da CLT. EMPRESA; V.V COMÉRCIO E TEXTURA E GRAFIATO LTDA CNPJ:
09.091.517/0001-08 K-29/02

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.
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DATA: 15/02/2024

Ào Sr (o) DILSON BARRETO ARAÚJO Sua ausência continuada e injustificada ao trabalho que já superam os 30 dias
tem provocado inúmeras dificuldades e transtornos para a empresa e os demais colaboradores de seu setor. Diante
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COMARCA DE ARUJÁ - FORO DE ARUJÁ - 1ª VARA
Av. Albino Rodrigues Neves, 394 - CEP 07400-000 - Fone: (11) 2833-8651 - E-
mail: aruja@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO – Prazo de 30 dias – Processo nº
1000942-16.2019.8.26.0045. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara, do Foro de
Arujá, Estado de São Paulo, Dra. LARISSA BONI VALIERIS, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a BRUNO RIBEIRO MAGALHAES, brasileiro, RG 575920968,
CPF 134.436.286-99, com endereço à Avenida Dutra, 516, casa 13, Jardim
Leika, CEP 07432-020, Arujá/SP, que lhe foi proposta uma ação de EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de MOINHO REISA LTDA.,  alegando em
síntese: que lhe move ação de Execução para cobrança da dívida de R$ 3.718,32
(março/2019) mais atualização e acréscimos legais e contratuais, representada por
títulos de crédito vencidos e não pagos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 03 dias PAGUE o DÉBITO ou ainda que no
prazo de 15 dias OFEREÇA EMBARGOS, ou ainda, reconhecendo o crédito da
exequente e depositando 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
PAGUE o RESTANTE em 6 parcelas mensais, atualizadas, SOB PENA de PENHO-
RA de tantos bens quantos bastem para solução da dívida. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de Arujá, aos 09 de fevereiro de 2024.

Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A.
CNPJ/MF nº 08.845.676/0001-98 NIRE 35.300.518.250

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Fevereiro de 2024
Data, Horário e Local: Aos dias 16 do mês de fevereiro de 2024, às 11 horas, na sede social da Corpóreos - Serviços 
Terapêuticos S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
dos Eucaliptos, nº 762, Indianópolis, CEP 04.517-050. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representantes da totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Paulo Sergio de Camargo - Presidente; Ana Beatriz Tiago Alves - Secretária. Ordem do Dia: apreciar 
e deliberar sobre: 1. A aprovação, nos termos do artigo 12, inciso XVIII, do Estatuto Social da Companhia e do artigo 
59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, da realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia 
(“Emissão Corpóreos” e “Debêntures Corpóreos”, respectivamente), no valor total de R$ 386.500.000,00 (trezentos e 
oitenta e seis milhões e quinhentos mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos 
termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Corpóreos”), bem como seus principais 
termos e condições, a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, 
para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A.”, a ser celebrada 
entre a Emissora, a MPM Corpóreos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida dos Eucaliptos, nº 762, sala 02, Indianópolis, CEP 04517-050, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.659.061/0001-59 (“Garantidora” ou “MPM”), na qualidade 
de fiadora, e o Agente Fiduciário (conforme definido abaixo) (“Escritura de Emissão Corpóreos”); 2. A aprovação do 
processo de obtenção, pela Companhia, de registro de companhia aberta categoria “A” ou “B” perante a CVM e listagem 
de suas ações em bolsa de valores nos termos da regulamentação da CVM em vigor; 3. A outorga de garantia fidejussória, 
na forma de fiança, pela Companhia, com renúncia expressa, aos benefícios previstos nos artigos 333, parágrafo único, 
364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de 
Processo Civil”), em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das obrigações assumidas pela MPM 
no âmbito da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, da MPM (“Debêntures MPM” e, em conjunto com Debêntures Corpóreos, 
“Debêntures”), no valor total de R$ 346.500.000,00 (trezentos e quarenta e seis milhões e quinhentos mil reais) na 
Data de Emissão MPM (conforme abaixo definido), para distribuição pública, sob o rito de registro automático, nos 
termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures MPM (“Emissão MPM” e 
“Oferta MPM”, respectivamente; sendo Emissão MPM em conjunto com Emissão Corpóreos, “Emissões”, e Oferta MPM 
em conjunto com Oferta Corpóreos, “Ofertas”), de acordo com os termos a serem previstos no “Instrumento Particular 
de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da MPM 
Corpóreos S.A.”, a ser celebrado entre a MPM, a Companhia, na qualidade de fiadora e o Agente Fiduciário (“Escritura de 
Emissão MPM” e, em conjunto com a Escritura de Emissão Corpóreos, “Escrituras de Emissão”) e no “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública, sob o Rito Automático de Distribuição, da 3ª (Terceira) Emissão da MPM Corpóreos S.A.”, celebrado em 06 de 
fevereiro de 2024, entre a Companhia, a MPM e os Coordenadores (conforme abaixo definidos) (“Contrato de 
Distribuição MPM” e “Fiança Corpóreos”, respectivamente), observado que a Emissão MPM contará com a emissão de 
346.500 (trezentas e quarenta e seis mil e quinhentas) Debêntures MPM no âmbito da Oferta MPM, cada uma com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário MPM”), na respectiva data de emissão a ser 
prevista na Escritura de Emissão MPM (“Data de Emissão MPM”), com prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da 
Data de Emissão MPM, sendo certo que o Valor Nominal Unitário MPM das Debêntures MPM não será atualizado 
monetariamente e que sobre o Valor Nominal Unitário MPM ou saldo do Valor Nominal Unitário MPM das Debêntures 
MPM, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada 
das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) 
(“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 4,5000% (quatro inteiros e cinco mil décimos de milésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura 
de Emissão MPM; 4. A constituição, em conjunto com a MPM, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de 
todas as obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão Corpóreos, bem como todas as obrigações 
assumidas pela MPM no âmbito da Emissão MPM, observada a Condição Suspensiva (conforme definido abaixo), em 
caráter irrevogável e irretratável, em favor dos debenturistas da Emissão Corpóreos e da Emissão MPM, representados 
pelo Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” ou “Garantia Real” e, em conjunto com a Fiança 
Corpóreos, “Garantias MPM”; sendo Garantias MPM em conjunto com Garantias Corpóreos (conforme definido abaixo), 
“Garantias”) de cessão fiduciária sobre: (a) os direitos emergentes da Conta Vinculada Desembolso da Corpóreos 
(conforme a ser definido no Contrato de Garantia Real), onde serão recebidos os recursos decorrentes da integralização 
das Debêntures Corpóreos, e os direitos emergentes da Conta Vinculada Desembolso da MPM (conforme a ser definido no 
Contrato de Garantia Real), onde serão recebidos os recursos decorrentes da integralização das Debêntures MPM 
(“Direitos das Contas Vinculadas Desembolso”); (b) os direitos creditórios dos Recebíveis Cartões (conforme a ser 
definido no Contrato de Garantia Real), observada a Agenda Mínima (conforme a ser definido no Contrato de Garantia 
Real) e o Fluxo Mínimo Recebíveis Cartões (conforme a ser definido no Contrato de Garantia Real); (c) os direitos 
emergentes da Conta Vinculada Recebíveis Cartões (conforme a ser definido no Contrato de Garantia Real) (“Direitos da 
Conta Vinculada Recebíveis Cartões”); e (d) a totalidade dos direitos creditórios decorrentes dos Investimentos 
Permitidos (conforme definido no Contrato de Garantia Real) (“Créditos Investimentos Permitidos” e, em conjunto 
com os Direitos das Contas Vinculadas Desembolso, os Recebíveis Cartões e os Direitos da Conta Vinculada Recebíveis 
Cartões, “Direitos Cedidos”), nos termos e condições a serem estabelecidos no “Instrumento Particular de Constituição 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Contas Vinculadas em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia e a MPM, na qualidade de cedentes fiduciantes, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 
debenturistas beneficiários da Garantia Real e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na 
qualidade de agente de oneração (“Agente de Oneração” e “Contrato de Garantia Real”, respectivamente). Os demais 
termos e condições da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios seguirão descritos no Contrato de Garantia Real e nos 
contratos de custódia de recursos financeiros a serem celebrados entre a Companhia e a MPM, na qualidade de 
contratantes, o Agente Fiduciário na qualidade de representante dos debenturistas das Emissões, e o Itaú Unibanco S.A., 
na qualidade de banco depositário (“Banco Administrador” e “Contratos de Administração de Contas”, 
respectivamente). Exceto pelo ônus constituído sobre os Direitos das Contas Vinculadas Desembolso, o qual será válido, 
eficaz e exequível a partir da sua constituição, a eficácia da Garantia Real estará sujeita a condição suspensiva, nos 
termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, estando sua plena eficácia condicionada à integral quitação das Debêntures 
da 2ª Emissão da MPM (conforme definido abaixo) (“Condição Suspensiva”), ficando a Companhia e a MPM obrigadas 
a implementar a Condição Suspensiva no prazo a ser indicado nas Escrituras de Emissão. A Garantia Real garantirá de 
forma compartilhada as Debêntures (“Compartilhamento de Garantia Real”), nos termos do contrato de 
compartilhamento de garantias, a ser celebrado pela Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na 
qualidade de Agente Fiduciário da Emissão Corpóreos e na qualidade de agente fiduciário da Emissão MPM (“Contrato de 
Compartilhamento de Garantia”); 5. A autorização à prática, pelos diretores e/ou procuradores da Companhia, de 
todos e quaisquer atos necessários à formalização das Emissões, das Ofertas, das Garantias (conforme definido abaixo) 
e do registro de companhia aberta categoria “A” ou “B” perante a CVM e listagem de suas ações em bolsa de valores, 
incluindo, mas não se limitando a: (i) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures MPM e das 
Debêntures Corpóreos, observados os limites desta deliberação, podendo, inclusive, assinar as Escrituras de Emissão, o 
Contrato de Garantia Real, os Contratos de Distribuição (conforme definido abaixo) e os Contratos de Administração de 
Contas, e os demais documentos necessários para a realização das Emissões e das Ofertas, e para a constituição das 
Garantias, e, ainda, seus eventuais aditamentos, conforme necessário, sem a necessidade de qualquer aprovação 
societária adicional ou ratificação pela Companhia e/ou por seus órgãos deliberativos, bem como assumir as obrigações 
oriundas das Debêntures Corpóreos e das Debêntures MPM e implementar as Ofertas; (ii) ratificar a contratação das 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a coordenação e estruturação das Ofertas 
de modo a atuarem como instituições intermediárias das Ofertas (“Coordenadores”), contratar o Agente Fiduciário, o 
Banco Liquidante, o Escriturador, conforme abaixo definidos, o Banco Administrador e os assessores legais das Ofertas, 
bem como quaisquer outros prestadores de serviços necessários à realização das Emissões e das Ofertas e/ou constituição 
das Garantias, podendo para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) praticar todos os atos relacionados 
à publicação e ao registro dos documentos necessários à consecução das Emissões e das Ofertas e à constituição das 
Garantias, perante os órgãos competentes, autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer 
medidas para a implementação dos atos mencionados nos itens anteriores; 6. A outorga de procuração, pela Companhia, 
em favor dos titulares das Debêntures, representados pelo Agente Fiduciário, com poderes para a prática de atos 
descritos no Contrato de Garantia Real, com prazo de vigência até a integral quitação das obrigações garantidas pela 
Garantia Real; e 7. A ratificação de todos e quaisquer atos praticados pelos membros da Diretoria da Companhia e/ou 
por seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas nos itens acima. Deliberações: Instalada a 
assembleia e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia 
deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: 1. Aprovar a realização da Emissão 
Corpóreos e da Oferta Corpóreos, que terá as seguintes características principais, a serem previstas na Escritura de 
Emissão Corpóreos: (a) Número da Emissão: A Emissão Corpóreos constituirá a 2ª (segunda) emissão de debêntures 
simples da Emissora; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão Corpóreos será de R$ 386.500.000,00 
(trezentos e oitenta e seis milhões e quinhentos mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total 
da Emissão”); (c) Quantidade de Debêntures Corpóreos: Serão emitidas 386.500 (trezentas e oitenta e seis mil e 
quinhentas) Debêntures Corpóreos; (d) Número de Séries: A Emissão Corpóreos será realizada em série única; (e) Banco 
Liquidante e Escriturador: A instituição prestadora dos serviços de banco liquidante das Debêntures Corpóreos é a Itaú 
Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio 
de Souza Aranha, nº 100, Bloco Torre Olavo Setúbal, Parque Jabaquara, CEP 04.344-902, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o 
Banco Liquidante da Emissão Corpóreos na prestação dos serviços de banco liquidante relativos às Debêntures 
Corpóreos). A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures Corpóreos é a Itaú Corretora de Valores 
S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3.500, 3º andar (parte), CEP 04.538-132 inscrito no CNPJ/MF sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”, cuja 
definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador na prestação dos serviços relativos às 
Debêntures Corpóreos); (f) Data de Emissão: Para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures 
Corpóreos será aquela a ser definida na Escritura de Emissão Corpóreos (“Data de Emissão”); (g) Conversibilidade: As 
Debêntures Corpóreos serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; (h) Espécie: As Debêntures 
Corpóreos serão da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, nos termos do artigo 58, caput, da Lei 
das Sociedades por Ações; (i) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures Corpóreos: As Debêntures 
Corpóreos serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados pela Emissora. 
Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures Corpóreos será comprovada pelo extrato das Debêntures 
Corpóreos emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures Corpóreos que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do titular das Debêntures Corpóreos 
(“Debenturista”); (j) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures Corpóreos terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos 
contados da Data de Emissão, vencendo-se em data a ser prevista na Escritura de Emissão Corpóreos (“Data de 
Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido), de resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures Corpóreos decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo 
definida), de Aquisição Facultativa (conforme abaixo definida) para cancelamento da totalidade das Debêntures 
Corpóreos, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures Corpóreos, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão Corpóreos; (k) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures Corpóreos será de 
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (l) Prazo de Subscrição e Integralização: As 
Debêntures Corpóreos serão subscritas e integralizadas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da 
Oferta Corpóreos, observado o disposto na Resolução CVM 160; (m) Forma de Subscrição e Integralização e Preço de 
Integralização: As Debêntures Corpóreos serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato 
da subscrição (“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com os procedimentos da B3. Caso 
ocorra integralização das Debêntures Corpóreos após a Primeira Data de Integralização, o preço de subscrição das 
Debêntures Corpóreos será o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures 
Corpóreos poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures 
Corpóreos, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio, será o mesmo para todas as Debêntures Corpóreos 
integralizadas em uma mesma Data de Integralização. Para os fins desta ata de assembleia, considera-se “Primeira Data 
de Integralização” a data em que ocorrerá a primeira subscrição e a integralização das Debêntures Corpóreos. Os 
recursos líquidos captados pela Emissora por meio da Emissão Corpóreos serão depositados e deverão permanecer retidos 
na Conta Vinculada Desembolso da Corpóreos e serão movimentados e liberados exclusivamente nos termos do Contrato 
de Administração de Contas (conforme definido abaixo); (n) Repactuação Programada: Não haverá repactuação 
programada das Debêntures Corpóreos; (o) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos 
não será atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Debêntures Corpóreos: Sobre o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 4,5000% (quatro inteiros e cinco mil 
décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, sendo a Taxa 
DI e a Sobretaxa, em conjunto, “Remuneração”), calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por 
Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme 
abaixo definida) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração 
das Debêntures Corpóreos será realizada de acordo com fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão Corpóreos; 
(q) Pagamento da Remuneração das Debêntures Corpóreos: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido 
abaixo), resgate antecipado das Debêntures Corpóreos decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou Aquisição 
Facultativa, nos termos da Escritura de Emissão Corpóreos, a Remuneração será paga trimestralmente, a partir da Data 
de Emissão, conforme cronograma a ser descrito na Escritura de Emissão Corpóreos (“Data de Pagamento da 
Remuneração”); (r) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos: Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, Resgate Antecipado Facultativo, Amortização 
Extraordinária Facultativa, resgate antecipado das Debêntures Corpóreos decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou 
Aquisição Facultativa, nos termos da Escritura de Emissão Corpóreos, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Corpóreos será amortizado em parcelas trimestrais consecutivas, a partir do 12º (décimo segundo) mês contado da Data 
de Emissão (inclusive), conforme datas a serem indicadas na Escritura de Emissão Corpóreos, sendo a última amortização 
na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures Corpóreos”) e observados percentuais 
a serem previstos na Escritura de Emissão Corpóreos; (s) Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a seu 
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures Corpóreos (“Resgate Antecipado 
Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Emissora será equivalente (1) ao Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos (ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, conforme 
o caso) a serem resgatadas, acrescido (2) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso) mais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo e (3) de prêmio incidente sobre 
o somatório dos valores (1) e (2), equivalente a: (i) a partir da Data de Emissão (inclusive) até 16 de fevereiro de 2025 
(exclusive), 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano; (ii) de 16 de fevereiro de 2025 (inclusive) até 16 de 
fevereiro de 2026 (exclusive), 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano; (iii) de 16 de fevereiro de 2026 
(inclusive) até 16 de fevereiro de 2027 (exclusive), 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano; (iv) de 16 de 

fevereiro de 2027 (inclusive) até 16 de fevereiro de 2028 (exclusive), 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) 
ao ano; e (v) de 16 de fevereiro de 2028 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive), 0,60% (sessenta centésimos 
por cento) ao ano, calculados pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, multiplicado pela 
quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento 
das Debêntures Corpóreos, conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão Corpóreos. O Resgate Antecipado 
Facultativo será operacionalizado conforme a ser previsto na Escritura de Emissão Corpóreos; (t) Amortização 
Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária parcial 
facultativa das Debêntures Corpóreos (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização 
Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Emissora será equivalente (1) à parcela do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Corpóreos (ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, conforme o caso) a serem 
amortizadas, acrescido (2) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a 
Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária 
Facultativa, incidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário a ser amortizada 
mais encargos devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa e (3) de prêmio incidente sobre 
o somatório dos valores (1) e (2), equivalente: (i) a partir da Data de Emissão (inclusive) até 16 de fevereiro de 2025 
(exclusive), 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano; (ii) de 16 de fevereiro de 2025 (inclusive) até 16 de 
fevereiro de 2026 (exclusive), 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano; (iii) de 16 de fevereiro de 2026 
(inclusive) até 16 de fevereiro de 2027 (exclusive), 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano; (iv) de 16 de 
fevereiro de 2027 (inclusive) até 16 de fevereiro de 2028 (exclusive), 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) 
ao ano; e (v) de 16 de fevereiro de 2028 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive), 0,60% (sessenta centésimos 
por cento) ao ano, calculados pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, multiplicado pela 
quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de 
Vencimento das Debêntures Corpóreos, conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão Corpóreos. A Amortização 
Extraordinária Facultativa será operacionalizada conforme a ser previsto na Escritura de Emissão Corpóreos; (u) Aquisição 
Facultativa: As Debêntures Corpóreos poderão, a qualquer momento, a partir da Data de Emissão, ser adquiridas pela 
Emissora, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto 
no artigo 55, parágrafo 3°, da Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 160, desde que observado o disposto 
na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”): (i) por valor igual ou inferior ao Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, conforme o caso, devendo o fato constar 
do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, conforme o caso, sendo que a Emissora deverá, 
previamente à aquisição, comunicar sua intenção ao Agente Fiduciário e a todos os Debenturistas, nos termos a serem 
definidos na Escritura de Emissão Corpóreos, observado o disposto nos artigos 19 e seguintes da Resolução CVM 77. As 
Debêntures Corpóreos adquiridas pela Emissora poderão (a) ser canceladas observado o disposto na regulamentação 
aplicável; (b) permanecer em tesouraria; ou (c) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures Corpóreos 
adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures Corpóreos (“Aquisição Facultativa”); (v) Oferta de 
Resgate Antecipado Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate 
antecipado das Debêntures Corpóreos, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas 
igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures Corpóreos por eles detidas (“Oferta de Resgate 
Antecipado”), de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão Corpóreos. O valor a ser pago aos 
Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures Corpóreos a serem resgatadas, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira 
Data de Integralização, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
resgate das Debêntures Corpóreos objeto da Oferta de Resgate Antecipado e demais encargos devidos e não pagos até a 
data da Oferta de Resgate Antecipado, e (ii) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na comunicação de oferta de 
resgate antecipado. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme a ser previsto na Escritura de 
Emissão Corpóreos; (w) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures Corpóreos e a quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão Corpóreos, serão 
realizados: (i) pela Emissora, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração, aos 
eventuais valores de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização Extraordinária Facultativa, Aquisição Facultativa 
e Oferta de Resgate Antecipado, incluindo os respectivos prêmios, se houver, aos Encargos Moratórios (conforme 
definido abaixo), se houver, e com relação às Debêntures Corpóreos que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por 
meio da B3; e/ou (ii) pela Emissora, nos demais casos, por meio do Escriturador ou na sede da Emissora, que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso; (x) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os 
prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação a ser prevista na Escritura de Emissão Corpóreos até o 1º 
(primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, não 
sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na 
Escritura de Emissão Corpóreos, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” qualquer dia que não seja sábado, domingo ou 
feriado declarado nacional. Quando a indicação de prazo contado por dia na Escritura de Emissão Corpóreos não vier 
acompanhada da indicação de “Dia Útil”, entende-se que o prazo é contado em dias corridos; (y) Encargos Moratórios: 
Em caso de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida em relação às Debêntures Corpóreos, nos termos 
a serem previstos na Escritura de Emissão Corpóreos, além da Remuneração, os débitos em atraso ficarão sujeitos: (i) à 
multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido 
e não pago até a data do efetivo pagamento; e (ii) aos juros de mora não compensatórios, à taxa de 1% (um por cento) 
ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre o 
montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”); (z) Decadência dos Direitos aos Acréscimos: O não comparecimento do Debenturista para 
receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas a serem previstas na 
Escritura de Emissão Corpóreos, ou em comunicado publicado pela Emissora na forma a serem previstas na Escritura de 
Emissão Corpóreos, não lhe dará direito ao recebimento de Encargos Moratórios do período relativo ao atraso no 
recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou da 
disponibilidade do pagamento, no caso de impontualidade no pagamento; (aa) Desmembramento: Não será admitido 
o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (bb) Classificação de Risco: 
A Emissora deverá contratar a Fitch Ratings Brasil Ltda., a Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda. ou a Moody’s América 
Latina Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá rating às Debêntures Corpóreos (“Rating”) em até 3 
(três) meses contados a partir da Data de Emissão; (cc) Direito ao Recebimento dos Pagamentos: Farão jus ao 
recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão Corpóreos, 
aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; 
(dd) Direito de Preferência: Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures Corpóreos pelos atuais 
acionistas da Emissora; (ee) Destinação dos Recursos da Emissão: Os recursos líquidos obtidos com a Emissão 
Corpóreos serão recebidos pela Emissora na Conta Vinculada Desembolso da Corpóreos, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão Corpóreos, e utilizados, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis da Primeira Data de Integralização, em 
conjunto com os recursos obtidos pela MPM com as Debêntures MPM para (i) o resgate antecipado da totalidade das 
debêntures da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantias adicionais real e fidejussória, em série única, da MPM (respectivamente, “2ª Emissão de Debêntures da MPM” 
e “Debêntures da 2ª Emissão da MPM”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Real e Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da MPM Corpóreos S.A.” celebrado em 12 de setembro 
de 2022; e (ii) a quitação da operação de crédito externo regida pela Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme 
alterada, conforme instrumento contratual a ser listado na Escritura de Emissão Corpóreos; (ff) Agente Fiduciário: O 
agente fiduciário da Emissão Corpóreos será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição 
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, constituída sob a forma de sociedade empresária limitada, 
com endereço na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”); (gg) Distribuição, Negociação 
e Custódia Eletrônica: As Debêntures Corpóreos serão depositadas para: (i) distribuição pública no mercado primário 
por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição 
liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP 21 - Títulos e 
Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as 
Debêntures Corpóreos custodiadas eletronicamente na B3; (hh) Colocação e Procedimento de Distribuição: As 
Debêntures Corpóreos serão objeto de distribuição pública, sob rito de registro automático, nos termos da Resolução 
CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão (“Garantia Firme”), com a 
intermediação dos Coordenadores, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o 
Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 2ª 
(Segunda) Emissão da Corpóreos - Serviços Terapêuticos S.A.”, celebrado em 06 de fevereiro de 2024, entre a Emissora, 
a MPM e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição Corpóreos” e, em conjunto com o Contrato de Distribuição MPM, 
“Contratos de Distribuição”); (ii) Garantia Real: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas: (i) as 
obrigações principais e acessórias, presentes e/ou futuras relativas ao pagamento, pela Emissora e pela Corpóreos, do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, da Remuneração, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos, 
relativos às Debêntures Corpóreos e às Garantias Corpóreos, se e quando devidos, seja na data de pagamento ou em 
decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures Corpóreos, conforme a ser previsto nas Escrituras de Emissão Corpóreos e no Contrato de Garantia Real; (ii) 
as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora e/ou pela Garantidora, nos 
termos a serem previsto na Escritura de Emissão Corpóreos e no Contrato de Garantia Real, incluindo obrigações de pagar 
honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao 
Banco Liquidante, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão 
Corpóreos e nas Garantias Corpóreos; e (iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente 
Fiduciário e/ou os Debenturistas, conforme o caso, venham a desembolsar no âmbito da Emissão Corpóreos e/ou em 
virtude da constituição, manutenção e/ou realização das Garantias Corpóreos, bem como todos e quaisquer tributos e 
despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a eventual excussão da Garantia Corpóreos, nos termos a ser 
previsto no Contrato de Garantia Real e nas Escrituras de Emissão Corpóreos (“Obrigações Garantidas”), a Emissora e a 
Garantidora cederão fiduciariamente, observada a Condição Suspensiva (conforme definido abaixo), em caráter 
irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios” ou “Garantia Real”): (a) os Direitos das Contas Vinculadas Desembolso; (b) os direitos creditórios 
dos Recebíveis Cartões, observada a Agenda Mínima e o Fluxo Mínimo Recebíveis Cartões; (c) os Direitos da Conta 
Vinculada Recebíveis Cartões; e (d) os Créditos Investimentos Permitidos, nos termos e condições a serem estabelecidos 
no Contrato de Garantia Real. Os demais termos e condições da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios seguirão 
descritos no Contrato de Garantia Real e no Contrato de Administração de Contas. Exceto pelo ônus constituído sobre os 
Direitos das Contas Vinculadas Desembolso, o qual será válido, eficaz e exequível a partir da sua constituição, a eficácia 
da Garantia Real estará sujeita a condição suspensiva, nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, estando sua 
plena eficácia condicionada à Condição Suspensiva, ficando a Emissora e Garantidora obrigadas a implementar a 
Condição Suspensiva no prazo a ser previsto na Escritura de Emissão Corpóreos. Uma vez implementada a Condição 
Suspensiva, a Garantia Real passará automaticamente a ser plenamente eficaz e exequível, nos termos do Contrato de 
Garantia Real, independentemente de qualquer aditamento, notificação, assinatura de qualquer outro documento, 
formalidade ou prática de qualquer outro ato por qualquer das partes ou terceiros. A Garantia Real garantirá de forma 
compartilhada as Debêntures MPM e as Debêntures Corpóreos, nos termos do Contrato de Compartilhamento de Garantia; 
(jj) Garantia Fidejussória: A Garantidora aceitará a Escritura de Emissão Corpóreos e o Contrato de Distribuição 
Corpóreos e, na qualidade de fiadora, renunciará, expressamente aos benefícios previstos nos artigos 333, parágrafo 
único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838, 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 do Código de 
Processo Civil, responsabilizando-se, solidariamente com a Emissora, pelo fiel, pontual e integral cumprimento de todas 
as Obrigações Garantidas, pelo prazo a ser previsto na Escritura de Emissão Corpóreos e no Contrato de Distribuição 
Corpóreos (“Fiança MPM” e, em conjunto com a Garantia Real, “Garantias Corpóreos”); (kk) Vencimento Antecipado: 
Observado o disposto na Escritura de Emissão Corpóreos, o Agente Fiduciário deverá considerar ou declarar, conforme o 
caso, antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures Corpóreos, e exigir o imediato pagamento, 
pela Emissora, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Corpóreos, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data do 
Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o 
caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão 
Corpóreos, e observados, quando expressamente indicados, os respectivos pra- zos de cura (cada evento, um “Evento de 
Vencimento Antecipado”); e (ll) Demais Características: As demais características das Debêntures Corpóreos serão 
descritas na Escritura de Emissão Corpóreos. 2. Aprovar o processo de obtenção, pela Companhia, de registro de 
companhia aberta categoria “A” ou “B” perante a CVM e listagem de suas ações em bolsa de valores nos termos da 
regulamentação da CVM em vigor; 3. Aprovar a outorga da Fiança Corpóreos, com renúncia expressa, pela Companhia, 
aos benefícios previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 do 
Código Civil, e dos artigos 130 e 794 da Código de Processo Civil, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento 
da totalidade das obrigações assumidas pela MPM, no âmbito da Emissão MPM e da Oferta MPM, de acordo com os termos 
a serem previstos na Escritura de Emissão MPM e no Contrato de Distribuição MPM; 4. Aprovar a constituição, pela 
Companhia, em conjunto com a MPM, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos e condições a serem 
estabelecidos no Contrato de Garantia Real em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão Corpóreos, bem como todas as obrigações assumidas pela MPM no 
âmbito da Emissão MPM. Exceto pelo ônus constituído sobre os Direitos das Contas Vinculadas Desembolso, o qual será 
válido, eficaz e exequível a partir da sua constituição, a eficácia da Garantia Real estará sujeita a Condição Suspensiva, 
ficando a Companhia e a MPM obrigadas a implementar a Condição Suspensiva no prazo a ser indicado nas Escrituras de 
Emissão. A Garantia Real contará com Compartilhamento de Garantia Real, nos termos do Contrato de Compartilhamento 
de Garantia; 5. Autorizar a prática, pelos diretores e/ou procuradores da Companhia, de todos e quaisquer atos 
necessários à formalização das Emissões, das Oferta Ofertas, das Garantias e do registro de companhia aberta categoria 
“A” ou “B” perante a CVM e listagem de suas ações em bolsa de valores, incluindo, mas não se limitando a: (i) discutir, 
negociar e definir os termos e condições das Debêntures MPM e das Debêntures Corpóreos, observados os limites desta 
deliberação, inclusive, podendo, assinar as Escrituras de Emissão, o Contrato de Garantia Real, os Contratos de 
Distribuição e os Contratos de Administração de Contas, e os demais documentos necessários para a realização das 
Emissões e das Ofertas e/ou constituição das Garantias, e, ainda, seus eventuais aditamentos, conforme necessário, sem 
a necessidade de qualquer aprovação societária adicional ou ratificação pela Companhia e/ou por seus órgãos 
deliberativos, bem como assumir as obrigações oriundas das Debêntures Corpóreos e das Debêntures MPM e implementar 
as Ofertas; (ii) ratificar a contratação dos Coordenadores, contratar o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o 
Escriturador, o Banco Administrador e os assessores legais das Ofertas, bem como quaisquer outros prestadores de 
serviços necessários à realização das Emissões e das Ofertas e/ou constituição das Garantias, podendo para tanto, 
negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) praticar todos os atos relacionados à publicação e ao registro dos 
documentos necessários à consecução das Emissões e das Ofertas e à constituição das Garantias perante os órgãos 
competentes, autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação 
dos atos mencionados nos itens anteriores; 6. Aprovar a outorga de procuração, pela Companhia, em favor dos titulares 
das Debêntures, representados pelo Agente Fiduciário, com poderes para a prática de atos descritos no Contrato de 
Garantia Real, com prazo de vigência até a integral quitação das obrigações garantidas pela Garantia Real; e 7. Ratificar 
todos e quaisquer atos praticados pelos membros da Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores para a 
consecução das deliberações mencionadas nos itens acima. Encerramento: nada mais havendo a tratar, e como nenhum 
dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada, conforme a via original lavrada em livro próprio. Assinaturas: Mesa: Paulo Sergio de 
Camargo - Presidente; Ana Beatriz Tiago Alves - Secretária. Acionista presente: MPM Corpóreos S.A. (Por seus diretores: 
Paulo Sergio de Camargo e Magali Rogeria de Moura Leite). São Paulo, 16 de fevereiro de 2024. Mesa: Paulo Sergio de 
Camargo - Presidente; Ana Beatriz Tiago Alves - Secretária. Acionista Presente: MPM Corpóreos S.A. - (Por seus 
diretores: Paulo Sergio de Camargo e Magali Rogeria de Moura Leite.). JUCESP nº 82.531/24-9 em 26/02/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.
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INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XVII S.A.
CNPJ nº 44.507.288/0001-60 - NIRE 35.300.581.911

Edital de 1ª (primeira) convocação para assembleia geral de debenturistas da 1ª (primeira)
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real,

em série única, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, da
Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A., a ser realizada em 08 de março de 2024.

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XVII S.A., sociedade por ações sem registro de capital aberto perante a Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, 
nº 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP 04.536-010, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 44.507.288/0001-60 (“Emissora”), por meio do presente, convoca os titulares das debên-
tures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, da série única, da 1ª (primeira) emissão da 
Emissora, as quais foram objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição (“Debenturistas”, “Debên-
tures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos da cláusula 10 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Pri-
meira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da  Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.” celebrado em 22 
de junho de 2022 entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição finan-
ceira, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão” respectivamen-
te), e dos artigos 71, §§1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, a se reunirem 
em assembleia geral de Debenturistas a ser realizada no dia 08 de março de 2024, às 14 horas, de modo exclusiva-
mente digital (“AGD”), através da plataforma digital ”Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela 
Emissora aos Debenturistas habilitados, conforme prerrogativa prevista na  Instrução Normativa do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI) n.º 81, de 10 de junho de 2020 (“Instrução Normativa DREI 
81”) e, conforme aplicável, na  Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), e será conside-
rada, nos termos da Instrução Normativa DREI 81 e da Resolução CVM 81, como realizada na sede da Emissora, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, nº 98, 4º andar, Jardim Europa, CEP  04.536-010. 
A AGD será instalada, em 1ª (primeira) convocação, às 10 horas (horário de Brasília), a fim de deliberar sobre a se-
guinte Ordem do Dia: (a)   a aprovação prévia para que a Emissora possa realizar a emissão de debêntures  privadas, 
não conversíveis e subordinadas, as quais serão subscritas pelo Pátria Infraestrutura Energia Core Renda Fundo de 
Investimentos em Participações em Infraestrutura (“PIER”), fundo gerido pelo Pátria Investimentos Ltda., no valor 
de até R$108.000.000,00 (cento e oito milhões de reais) a ser realizada até 08 de abril de 2024 (“Emissão Privada” 
e “Debêntures Privadas - Emissora”, respectivamente), com o intuito que não seja aplicado o evento de vencimento 
antecipado não automático das Debêntures, conforme o item  (v) da Cláusula 7.2 da Escritura de Emissão; (b) a 
aprovação prévia para que o capital social da Emissora seja reduzido em até R$60.000.000,00 (sessenta milhões de 
reais), passando de R$984.794.263,51 (novecentos e oitenta e quatro milhões setecentos e noventa e quatro mil 
duzentos e sessenta e três reais e cinquenta e um centavos) para no mínimo R$924.794.263,51 (novecentos e vinte 
e quatro milhões setecentos e noventa e quatro mil duzentos e sessenta e três reais e cinquenta e um centavos), em 
decorrência da cisão de determinados ativos e passivos da Emissora, incluindo o passivo referente às Debêntures 
Privadas subscritas pelo PIER, que será incorporada em uma sociedade a ser constituída, sendo certo que, a parcela 
cindida a ser incorporada na Infraestrutura Brasil Holding XVII-A S.A., sociedade por ações que será constituída no 
âmbito desta reorganização (“IBH XVII-A”) será formada em parte pela dívida associada às Debêntures Privadas 
subscritas pelo PIER, pelo investimento na Essentia PCHs S.A., inscrita no CNPJ sob nº 07.802.794/0001-56, e pelo 
capital social da Emissora (“Reorganização Societária”), que deverá ocorrer até 08 de abril de 2024, sem que resul-
tem ou possam vir a resultar, em um evento de vencimento antecipado automático das Debêntures, conforme o item 
(vii) da Cláusula 7.1 e o item (xvii) da Cláusula 7.2 da Escritura de Emissão; e (c) a aprovação para  redução propor-
cional do valor do Boletim de Subscrição Onerado Emissora e do Boletim de Subscrição Onerado Acionista (em 
conjunto, “Boletins de Subscrição Onerados”), os quais, cada um, passará de R$ 440.000.000,00 (quatrocentos e 
quarenta milhões de reais)  para no mínimo o volume de principal remanescente após o novo pré-pagamento preten-
dido, bem como autorizar a celebração dos aditamentos aos Boletins de Subscrição Onerados para refletir a redução 
dos valores, sem que resultem ou possam vir a resultar, em um evento de vencimento antecipado automático das 
Debêntures, conforme o item (iii) da Cláusula 7.2 da Escritura de Emissão. Procedimentos Aplicáveis à Realização 
Digital: Em atendimento à Resolução CVM 81, apresentamos abaixo os procedimentos aplicáveis à realização da AGD 
por meio digital: 1. Acesso e utilização do Sistema Eletrônico: A AGD será realizada através de plataforma digital 
“Microsoft Teams”, que possibilitará a participação remota dos Debenturistas. O conteúdo da AGD será gravado pela 
Emissora. Para participarem da AGD, os Debenturistas deverão enviar, impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes de 
sua realização (i.e., até 06 de março de 2024), para os e-mails  ri@essentiaenergia.com.br, agentefiduciario@vor-
tx.com.br e jsc@vortx.com.br: (i) a confirmação de sua participação acompanhada da cópia do CPF em caso de 
pessoa física e, CNPJ de empresas ou dos fundos dos Debenturistas, conforme o caso; (ii) quando pessoa física: 
documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários/regulamentos e docu-
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com pode-
res específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da or-
dem do dia do edital e da manifestação de voto. A Emissora enviará, até 2 (duas) horas antes da realização da AGD, 
um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para conexão ao sistema eletrônico para cada um dos 
Debenturistas que tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Caso determinado Debenturista 
esteja com problemas de acesso à plataforma ou não tenha recebido o convite individual para participação na AGD 
com pelo menos 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da AGD, deverá entrar em contato 
com a Emissora pelo telefone (11) 2397-1450, com no mínimo 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário 
de início da AGD, para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja libe-
rado mediante o envio de novo convite individual. Caso o Debenturista tenha dúvidas gerais relacionadas à AGD, 
deve entrar em contato com a Emissora pelo telefone (11) 2397-1450. No dia de realização da AGD, os Debenturistas 
deverão se conectar com 30 (trinta) minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos documen-
tos previamente encaminhados por e-mail. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou 
problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. Os Debenturistas que participarem via “Mi-
crosoft Teams”, de acordo com as instruções da Emissora, serão considerados presentes na AGD e deverão ser consi-
derados assinantes da ata e do livro de presença. 2. Admissão de Instrução de Voto à Distância: O Debenturista po-
derá exercer seu direito de voto à distância, por meio do preenchimento de instrução de voto à distância, a qual está 
disponível na página da rede mundial de computadores da Emissora (http://www.essentiaenergia.com.br) e da CVM 
(http://www.gov.br/cvm/pt-br). Para que a instrução de voto à distância seja considerada válida, é imprescindível: 
(i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do deben-
turista e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a as-
sinatura ao final da instrução de voto à distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos 
termos da legislação vigente, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI 
com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição 
prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausên-
cia da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A Emissora exigirá que as instruções de voto à distân-
cia sejam rubricadas e assinadas com a certificação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria 
e integridade, conforme §2º do artigo 76 da Instrução Resolução CVM 81. Será aceita a instrução de voto à distância 
que for enviada impreterivelmente com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGD, juntamente 
com os documentos listados no item 3 abaixo, aos cuidados da Emissora e/ou ao Agente Fiduciário, para os e-mails 
ri@essentiaenergia.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br. Os Debenturistas que fizerem o 
envio da instrução de voto acima mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para par-
ticipação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de en-
vio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior partici-
pação da assembleia via acesso ao link, o debenturista caso queira, poderá votar na AGD, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Instruções de voto que sejam enviadas sem a observância do 
disposto neste edital ou com conteúdo diverso do modelo disponibilizado pela Emissora não serão consideradas 
válidas. Os termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste edital de convocação que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão.

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024.
Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.

JR Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 05.410.789/0001-72 - NIRE nº 35.300.509.331

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 20 de Abril de 2023
Dia, Hora e Local: Ao vigésimo dia do mês de abril de dois mil e vinte e três, às 11:00 horas, na sede social da 
Companhia, na Rua Canadá, nº 390, Jardim América, CEP 01436-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Quórum: Acionistas da companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. Convocação: Verificou-se, 
em 1ª Convocação, a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se dispensável a convocação por edital conforme, autoriza 
o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário: José Roberto Lamacchia. 
Ordem do Dia: 1) Avaliação e aprovação do Relatório Anual da Administração, bem como das Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2022; 2) Reeleição da Diretoria para o triênio de 2023/2026. 
Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, após exame e discussão, aprovaram: 
1) O Relatório Anual da Administração, bem como as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo 
em 31.12.2022, de conformidade com a publicação efetivada na Central de Balanços, em 18 de abril de 2023. Procedida 
à leitura, foi informado que o resultado do exercício apresentou lucro que permanecerá à disposição dos acionistas e 
será utilizado oportunamente. 2) A reeleição da Diretoria da Companhia: Sra. Leila Mejdalani Pereira, brasileira, 
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG/IFP/RJ nº 04.903.038-0 e inscrita no CPF/MF sob o 
nº 844.944.927-87, residente e domiciliada na Capital do Estado de São Paulo, para o cargo de Diretora 
Superintendente e Sr. José Roberto Lamacchia, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade 
RG/SSP/SP nº 2.831.567-4 e inscrito no CPF/MF sob o nº 069.710.598-91, residente e domiciliado na Capital do Estado 
de São Paulo, para o cargo de Diretor Superintendente. Os Diretores foram eleitos pela totalidade dos votos conferidos 
às ações ordinárias, os quais foram empossados em seus cargos nos termos das disposições legais a respeito, para 
exercerem suas funções até a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2026. A remuneração dos diretores será 
definida oportunamente. Os Diretores declaram, expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da sociedade, e que não se acham incursos em quaisquer das hipóteses previstas por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Documentos Arquivados: Foram arquivados 
na sede da Sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, 
referidos nesta ata. Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no 
período. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia 
Geral, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, 
que a subscrevem. Assinaturas: Presidente da mesa/Acionista/Diretora Superintendente: Leila Mejdalani Pereira; 
Secretário da mesa/Diretor Superintendente: José Roberto Lamacchia. Acionista: Crefipar Participações e 
Empreendimentos S.A., representada por seu Diretor Presidente José Roberto Lamacchia. Declaração: Declaramos, para 
os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. Leila Mejdalani Pereira - Presidente da mesa/Acionista/Diretora Superintendente; José 
Roberto Lamacchia - Secretário da mesa/Diretor Superintendente; Crefipar Participações e Empreendimentos S.A. - 
Acionista - José Roberto Lamacchia - Diretor Presidente. JUCESP nº 226.017/23-0 em 01/06/2023. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

SF 752 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
Aos 22/01/2024, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Luis Gui-
lherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique. Deliberações: Deliberaram o quanto 
segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 752 Participações Societárias S.A. 
2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, 
totalizando um valor de R$400,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionis-
tas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto Social da Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de 
Souza Silva para a posição de Diretor; (ii) Sr. Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. Aprovar 
que as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos pela Lei vigente das S/As, 
quando necessárias. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. São Paulo, 22/01/2024. Mesa: Luis 
Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas: Totalidade. 
JUCESP NIRE S/A nº 3530063141-2 em 31/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.
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